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DECRETO-LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

Código Penal Militar  

 

 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando 

das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, 

combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, 

decretam:  

 

CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO I 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Regime de internação  

Art. 114. A internação, em qualquer dos casos previstos nos artigos precedentes, 

deve visar não apenas ao tratamento curativo do internado, senão também ao seu 

aperfeiçoamento, a um regime educativo ou de trabalho, lucrativo ou não, segundo o 

permitirem suas condições pessoais.  

 

Cassação de licença para dirigir veículos motorizados  

Art. 115. Ao condenado por crime cometido na direção ou relacionadamente à 

direção de veículos motorizados, deve ser cassada a licença para tal fim, pelo prazo mínimo 

de um ano, se as circunstâncias do caso e os antecedentes do condenado revelam a sua 

inaptidão para essa atividade e conseqüente perigo para a incolumidade alheia.  

§ 1º O prazo da interdição se conta do dia em que termina a execução da pena 

privativa de liberdade ou da medida de segurança detentiva, ou da data da suspensão 

condicional da pena ou da concessão do livramento ou desinternação condicionais.  

§ 2º Se, antes de expirado o prazo estabelecido, é averiguada a cessação do perigo 

condicionante da interdição, esta é revogada; mas, se o perigo persiste ao termo do prazo, 

prorroga-se este enquanto não cessa aquele.  

§ 3º A cassação da licença deve ser determinada ainda no caso de absolvição do 

réu em razão de inimputabilidade.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Imposição da medida de segurança para inimputável 

Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). 

Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a 

tratamento ambulatorial.  

 

Prazo 

§ 1º A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, 

perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de 

periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos. 

 

Perícia médica 

§ 2º A perícia médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado e deverá ser 

repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução. 

 

Desinternação ou liberação condicional 

§ 3º A desinternação, ou a liberação, será sempre condicional devendo ser 

restabelecida a situação anterior se o agente, antes do decurso de 1 (um) ano, pratica fato 

indicativo de persistência de sua periculosidade. 

§ 4º Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, poderá o juiz determinar a 

internação do agente, se essa providência for necessária para fins curativos. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

  

Substituição da pena por medida de segurança para o semi-imputável 
Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e necessitando o 

condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída 

pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, nos 
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termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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